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APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO 
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  E 
INDENIZAÇÃO.  IRREGULARIDADES NO MEDIDOR 
DE  ENERGIA.   RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO 
APURADA  PELA  ENERGISA,  DE  FORMA 
UNILATERAL.  PERÍCIA  TÉCNICA  SEM  A 
PARTICIPAÇÃO  DO  CONSUMIDOR. 
CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA 
DESRESPEITADOS. DÍVIDA ILEGÍTIMA. CORTE NO 
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA.  ILEGALIDADE. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  DANO  MORAL  RECONHECIDO. 
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DA  ENERGISA  E 
PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO DO AUTOR. 

− A  Resolução  n°  456  da  Agência  Nacional  de 
Energia  Elétrica  autoriza  a  cobrança  do  que  se 
denomina  recuperação  de  consumo.  Para  tanto,  é 
necessária  a observância  do procedimento legal,  em 
respeito  aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla 
defesa, que também devem ser observados no âmbito 
administrativo.

- In casu,  verifico que a análise técnica fora realizada 
pela  concessionária  sem  a  presença  do  usuário, 
conforme dispõe o laudo pericial  de fls.  23, pelo que 
concebo  que  o  procedimento  para  a  apuração  do 
débito,  em  virtude  de  fraude  no  medidor  de 
eletricidade, é insuficiente para respaldar a legalidade 
da cobrança realizada.
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“CONSUMIDOR.  ENERGIA ELÉTRICA.  CORTE NO 
FORNECIMENTO.  DÉBITO  ANTIGO. 
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. O fornecimento de  
energia  elétrica  não  pode  ser  interrompido  por  
conta de débitos pretéritos, mesmo que constatada  
fraude  na  medição.  Ressalva  do  entendimento  
pessoal do relator. Recurso especial provido.”
(REsp 1222882/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 04/02/2014)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba,  por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO E DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO.

RELATÓRIO

Josemar Costa da Silveira moveu “Ação Declaratória de Inexistência  

de  Débito  e  Indenizatória  c/c  Tutela  Antecipada” contra  a  Energisa  Paraíba  – 
Distribuidora  de  Energia  S/A,  objetivando  a  desconstituição  de  débito 

supostamente indevido, no valor de R$ 4.842,37 (quatro mil oitocentos e quarenta e 

dois reais e trinta e sete centavos), alusivo à recuperação de consumo elétrico, bem 

como  o  ressarcimento  extrapatrimonial  pelos  abalos  psíquicos  gerados  por  tal 

conduta e pelo corte de energia. 

Com o advento da sentença (fls.188/193), o juízo  a quo decidiu pela 

procedência parcial dos pedidos exordiais, condenando a Energisa a pagar ao autor 

a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais, decorrente do 

corte ilegal de energia elétrica por dívida pretérita, acrescidos de juros de mora de 

1% (um por  cento)  ao mês,  desde a citação,  e custas processuais e honorários 

advocatícios  a  serem  rateados  pelas  partes,  face  ao  reconhecimento  da 

sucumbência recíproca.   

A  decisão  foi  ratificada  às  fls.  206/207,  após  o  julgamento  dos 

embargos de declaração opostos às fls. 194/199. 
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Inconformada,  a  promovida  apresentou  recurso  apelatório,  às  fls. 

208/222, arguindo, em suma, a legalidade do corte no fornecimento, considerando a 

inadimplência e fraude do consumidor, já que o procedimento de recuperação de 

consumo realizado obedeceu todos os pressupostos legais, agindo a concessionária 

em exercício regular de direito. 

Ante o exposto, pugna para que seja julgado improcedente o pedido 

indenizatório. 

Às fls.  225/230, o  autor interpôs recurso adesivo,  pedindo para que 

seja  reconhecida  ilegítima  a  dívida  cobrada  de  forma  arbitrária  e  unilateral,  

decorrente da troca de medidor por alegação de fraude, porquanto desconhecidos 

os critérios técnicos utilizados pela empresa demandada. 

Assim, requer o provimento da sua irresignação, para que se reforme 

parcialmente a sentença e se reconheça a ilegalidade do débito questionado. 

 

Contrarrazões  apresentadas por  ambas  as  partes  às  fls.  231/238  e 

240/253.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu  parecer (fls. 

262/270)  opinando  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  interposto  pela 

Energisa e pelo provimento da súplica adesiva apresentada pelo autor. 

 

É o relatório.

VOTO

Consoante  a  análise  dos  autos,  constato  que  a  concessionária  de 

serviço público alegou, em sua contestação, que o medidor de eletricidade do autor 

estava  registrando  consumo  a  menor,  por  conta  de  irregularidades  constatadas 

(fraude), motivo que ensejou a cobrança de fatura no valor de R$ 4.842,37 ( quatro 
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mil  oitocentos  e  quarenta  e  dois  reais  e  trinta  e  sete  centavos),  em  razão  do 

refaturamento do serviço utilizado.

Primeiramente, registro ser possível, acaso o julgador concorde com os 

fundamentos do Parecer Ministerial, utilizá-los também como razão de decidir. Sobre 

o ponto, segue entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC 
NÃO CONFIGURADA. NULIDADE. MOTIVAÇÃO PER RE-
LATIONEM. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento sufi-
ciente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  possível  a 
adoção, pelo julgador, de motivação exarada em outra  
peça processual juntada aos autos como fundamento da 
decisão (per relationem),  desde que haja sua transcri-
ção no acórdão.
3. Recurso Especial não provido.
(STJ - REsp 1314518/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 17/05/2013).

Dito  isso,  e  tendo  por  pertinentes  as  ponderações  da  Ilustre 

Procuradora  Janete Maria Ismael da Costa Macedo acerca da discussão em pauta, 

adoto como razões de decidir o conteúdo  do parecer lançado às fls. 262/270, nos 

termos a seguir colacionados:

“Opina o Ministério Público pelo desprovimento do recurso 
de   apelação  interposto  pela  concessionaria  de  serviço  
público e pelo provimento do recurso  adesivo interposto por  
Josemar Costa da Silveira.

Cumpre sinalizar, de logo, que a proclamada “irregularidade”  
ocorrida  no  equipamento  de  mensuração  de  energia 
elétrica,  a  qual  ensejou  a  cobrança   dos  acréscimos  
correspondentes à recuperação de consumo, referentes ao 
período  de  fevereiro  de  2011,  não  restou  devidamente  
provada pela recorrente Energisa, a quem  incumbia o “onus  
probandi”,  pois apesar de ter sido realizado laudo pericial,  
este comprovou apenas, que o elo de aferição da bobina de  
potencial  estava aberto,  constatando,  ainda que os lacres 
estavam intactos, não restando comprovado, portanto, que o 
consumidor realizou a fraude.

Impende observar, fundamentalmente, que a concessionária  
restringiu-se  a  realizar  a  cobrança  pelo  consumo  
recuperado, não tendo sequer informado de que modo havia  
Desembargador José Ricardo Porto
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considerado determinado período como sendo de consumo 
irregular. 

Agir  desse  modo  simplesmente  atribui  aos  cidadãos  
encargo  por  demais  oneroso,  uma  vez  que  resta  
praticamente  impossível  realizar  qualquer  tipo  de  defesa 
quando  se  está  a  depender  do  conhecimento  técnico  
exclusivo dos prepostos da concessionária.

Pior,  em  verdade,  a  concessionária  responsabiliza  o  
consumidor pela irregularidade do medidor de energia, sem 
ter havido qualquer preocupação em se apurar se foi a ora  
apelada a causadora da suposta prática irregular.

Note-se que torna-se igualmente difícil à usuária provar fato  
negativo de seu direito, isto é, que não realizou qualquer ato  
irregular que tivesse o intuito de violar o medidor de energia  
em questão. Afinal,  a responsabilidade em pagar eventual  
diferença de consumo só se mostra legítima acaso venha a  
ser comprovada a atitude ilegal ou irregular praticada pelo  
consumidor, o que não se vislumbra nos presentes autos. 

Destarte, cai por terra o argumento de exclusão de conduta  
ilícita por exercício regular de direito, ante o que cabível a  
compensação por danos morais pretendida. 

Nesse diapasão, curial verificar o entendimento oriundo do  
Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

ADMINISTRATIVO.  SERVIÇO  PÚBLICO.  ENERGIA 
ELÉTRICA.  ADULTERAÇÃO  DO  MEDIDOR.  
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO.  ILEGALIDADE  DA  COBRANÇA 
DECORRENTE  DE  ACERTO  DE  FATURAMENTO.  
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DA  CONCESSIONÁRIA  DE 
SERVIÇO  PÚBLICO.  INTERRUPÇÃO  ILEGAL  DO 
SERVIÇO.  ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO.  DEVER  DE 
INDENIZAR. DANOS MATERIAIS. LUCROS CESSANTES.  
DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1.  O débito 
proveniente  de  irregularidade  no  medidor  de  energia  
elétrica  só  será  devido  se  constatado,  por  perícia  
técnica, que a adulteração foi ocasionada pelo usuário.  
2.  Ausente  a  comprovação  a  alteração  no  medidor  
imputável  ao  usuário,  ilegal  a  cobrança  o  débito  
proveniente de consumo irregular. 3. O Supremo Tribunal  
Federal  consolidou  o  entendimento  de  que,  no  caso  de  
danos  decorrentes  de  atos  comissivos  ou  omissivos,  a  
responsabilidade  do  Estado  e  das  pessoas  jurídicas  
prestadoras de serviço público é objetiva, nos termos do art.  
37, §6º, da Constituição da República. 4. A interrupção do  
fornecimento  de  energia  com  fundamento  em  débito 
consolidado  e  ilegalmente  apurado  configura  ato  ilícito,  a  

Desembargador José Ricardo Porto
 5



Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0020964-51.2011.815.2001

ensejar  o  dever  de  indenizar.  5.  Não  comprovada  a  
ocorrência efetiva dos prejuízos alegados,  não há falar-se  
em direito à indenização por lucros cessantes. 6. A pessoa  
jurídica faz jus à indenização desde que comprove que o 
ilícito  tenha abalado sua honra objetiva.  7.  A indenização 
por  danos  morais  não  se  presta  apenas  para  minorar  o  
sofrimento do autor, advindo do fato danoso, mas, também,  
para penalizar a ré, na medida em que é responsável pelo  
comportamento  ilegal.  (TJMG;  APCV  0324721-
64.2007.8.13.0452;  Oitava  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  
Bitencourt Marcondes; DJEMG 15/06/2012).

Por  oportuno,  em  análise  de  semelhante  caso,  o STJ, 
analisando  a  questão,  sobretudo,  com  a  observância  da  
condição  de  hipossuficiente  dos  consumidores,  assim 
decidiu:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  FRAUDE  NO 
MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA. COMPROVAÇÃO DA 
AUTORIA. NECESSIDADE. ÔNUS DA PROVA. 1. Recurso 
Especial  em  que  se  discute  a  possibilidade  de 
responsabilização  de  consumidor  de  energia  elétrica  por  
débito de consumo, sem a comprovação inequívoca de sua 
autoria na fraude do medidor. 2. A empresa concessionária  
não tem direito à inversão do ônus da prova pelo Código de  
Defesa do Consumidor, porquanto não ostenta a qualidade 
de consumidor,  mas de fornecedor do serviço. 3. In casu,  
constatou-se por prova técnica que o medidor encontrava-se 
fraudado,  e  contra  isso  não  se insurgiu  o  consumidor.  A  
empresa constituiu um título com o qual buscou pagar-se do 
preço,  imputando,  contudo,  a  autoria  da  fraude  ao  
consumidor  sponte  sua.  4.  Não  se  pode  presumir  que 
autoria da fraude no medidor seja do consumidor em razão  
de somente de considerá-lo depositário de tal aparelho e por 
este situar-lhe  à margem de sua casa,  como entendeu a  
Corte  de  origem.5.  A  empresa  concessionária,  além  de 
todos  os  dados  estatísticos  acerca  do  regular  consumo,  
ainda  dispõe  de  seu  corpo  funcional,  que,  mês  a  mês,  
verifica e inspeciona os equipamentos. Não é razoável que  
deixe transcorrer considerável lapso de tempo para, depois,  
pretender que o ônus da produção inverte-se em dano para 
o cidadão.  6. A inversão do ônus da prova em prejuízo do  
consumidor equivale a tornar objetiva sua responsabilidade,  
hipótese inaceitável nas relações de direito do consumidor,  
pois  este  se  encontra  em  posição  de  inferioridade  
econômica em relação à concessionária. 7.A boa-fé do CDC 
é o princípio orientador das condutas sociais, estreitamente  
ligado  ao princípio  da razoabilidade,  dele  se  deduzindo  o  
comportamento  em que  as  partes  devem se pautar.  Sob  
essa  nova  perspectiva  contratual,  não  há  espaço  para 
presumir  má-fé  do consumidor  em fraudar  um medidor.8.  
Recurso  Especial  provido. (STJ;  REsp  1.135.661;  

Desembargador José Ricardo Porto
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Proc.2009/0070734-7;  RS;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  
Herman  Benjamin;  Julg.  16.11.2010;  DJE  04/02/2011)  
(Grifos e destaques nossos).

E  não  podia  ser  diferente  o  posicionamento  do  Colendo  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  uma  vez  que  pensar  o  
contrário deixaria as concessionárias desse tipo de serviço  
numa  situação  por  demais  confortável,  presumindo-se  a  
má-fé  do  consumidor  sempre,  olvidando-se  que,  mês  a 
mês, funcionários da empresa vão até às residências aferir  
o  consumo  de  energia  e  podem,  facilmente,  detectar  
problemas  e  alertar  os  consumidores  sobre  possíveis  
irregularidades,  conferindo-lhes,  inclusive,  prazo  para  
regularização dos equipamentos. 

Acrescente-se,  ainda,  que  não  se  demonstra  razoável  
atribuir valor probatório absoluto ao que foi afirmado pelos  
prepostos  da  concessionária  quando  da  realização  da 
inspeção,  sem  que  tivesse  havido  qualquer  perícia  com 
participação da recorrida, reitere-se.

Importante frisar que esse é o entendimento atual do STJ.  
Confira-se:

ADMINISTRATIVO.  REPUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO 
IMPUGNADO  PELO  RECURSO  ESPECIAL.  
REABERTURA  DE  PRAZO.  CORTE  NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL. ILEGALIDADE. 1.  
A jurisprudência desta corte superior já apontou no sentido  
de que o prazo para interposição do recurso flui a  partir da  
última  publicação  da decisão  a  ser  impugnada,  de  modo 
que a republicação do decisum, ainda que tenha ocorrido  
por equívoco, tem o condão de reabrir o prazo recursal.  2.  
Esta  corte  firmou  o  entendimento  de  que  a  fraude  no 
medidor  apurada  unilateralmente  pela  concessionária  do  
serviço  é  insuficiente  para  subsidiar  a  interrupção  do 
fornecimento de energia elétrica. 3. Agravo regimental não 
provido. (STJ; AgRg-AREsp 325.548; Proc. 2013/0128182-
1;  PE;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  
Marques; DJE 25/06/2013; Pág. 945) (Grifo Nosso) .

Nesse  norte,  não  se  pode  sobrepor  a  Resolução  nº  
456/2000  aos  ditames  do  próprio  Código  de  Defesa  do  
Consumidor  que,  em  casos  como  o  ora  apresentado,  
determina a inversão do ônus da prova, conforme expressa  
dicção do art. 6º, VIII, do CDC, in verbis:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[...]
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com 
a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,  

Desembargador José Ricardo Porto
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quando,  a  critério  do  juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou  
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias  
de experiências; […] (Grifos de agora)

E,  ainda,  sobre a necessária inversão do ônus da prova,  
José Geraldo Brito Filomeno leciona que: 

[…]  E a  razão  pela  qual  assim se dispõe  no Código  de  
Defesa  do  Consumidor  consiste  na  circunstância  da 
vulnerabilidade do consumidor, que, como visto em passo 
anterior destes comentários, não detém o mesmo grau de 
informação, inclusive técnica, e outros dados a respeito  
dos  produtos  e  serviços  com  que  se  defronta  no 
mercado, que o respectivo fornecedor detém, por certo.
[…]1(Destaques de agora)

In casu, não restou comprovada irregularidade imputável ao 
promovente  ora  apelado,  o  que,  por  conseguinte,  torna  
ilegítima  a  cobrança  pela  recuperação  do  consumo,  
devendo esta ser considerada inexigível.

Com  relação  ao  recurso  de  apelação  interposto  pela  
concessionaria de serviço público,  pugnando pela reforma 
da sentença no que tange a condenação em dano moral,  
opina o Ministério Público pelo desprovimento do apelo.

Ocorre  que  o  caso  em  analise  gira  em  torno  de  uma  
possível  fraude no medidor  de energia  elétrica,  que teria  
gerado  uma  recuperação  de  consumo,   vindo  a 
concessionaria a realizar o corte de energia em virtude do 
inadimplemento dessa fatura.

Apesar  da  apelada  ter  notificado  o  usuário  do  serviço  
público que o inadimplemento da fatura, gerada em virtude  
da  recuperação,  acarretaria  corte  no  fornecimento  de  
energia.  Tal  ato  constituiu  conduta  ilícita,  vez  que  a 
exigência  de  débito  pretérito  não  deve  implicar  a  
suspensão do fornecimento de energia, visto que o corte 
pressupõe o inadimplemento de conta regular,  relativa ao  
mês  do  consumo,sendo  inviável,  pois,  a  suspensão  do 
abastecimento  em  razão  de  débitos  antigos,  devendo  a  
companhia utilizar-se dos meios ordinários de cobrança.

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.  CORTE 
DO FORNECIMENTO DE ENERGIA. FATURAS MENSAIS  
PAGAS REGULARMENTE. INADIMPLÊNCIA DE FATURA 
DE  RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO. IMPOSSIBILIDADE 
DE  CORTE  SEM  PRÉVIA  NOTIFICAÇÃO  DO 
CONSUMIDOR.  ART.  91,  DA RESOLUÇÃO Nº  456/2000,  
DA ANEEL. ART. 42, DO CDC. 1- A Resolução nº 456/2000,  

1 GRINOVER, Ada Pellegrini; FILOMENO, José Geraldo Brito et. al. Defesa do Consumidor. 8. ed. 
Rio de  Janeiro: Forense Universitária, 2004. p. 147.
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da ANEEL, prevê as situações em que se autoriza o corte  
imediato do fornecimento de energia (art. 90) e aquelas em 
que o mesmo só pode ocorrer  após prévia notificação do  
consumidor  (art.  91).  2-  Impetrante  que  cumpriu  com  as  
suas  obrigações,  quitando  as  suas  faturas  mensais  de 
consumo de energia,  restando inadimplente  em relação a  
uma  fatura  de  cobrança  de  suposta  recuperação  de 
consumo.  3-  Inexistência  de  prévia  notificação  do 
consumidor. Impossibilidade de corte, nos termos do art. 91,  
da Resolução nº 456/2000, da ANEEL. 4-  A exigência de 
débito  pretérito  não  deve  implicar  a  suspensão  do  
fornecimento de energia, visto que o corte pressupõe o  
inadimplemento  de  conta  regular,  relativa  ao  mês  do  
consumo,  sendo  inviável,  pois,  a  suspensão  do 
abastecimento em razão de débitos antigos, devendo a  
companhia utilizar-se dos meios ordinários de cobrança,  
não se admitindo qualquer espécie de constrangimento  
ou ameaça ao consumidor,  nos termos do art.  42,  do 
CDC (STJ,  AGA  633173/RS,  Relator  José  Delgado).  
Apelação  e  Remessa  Oficial  improvidas.(TRF-5  -  AMS:  
92188  PB  2005.82.02.000674-0,  Relator:  Desembargador  
Federal  Manoel  Erhardt  (Substituto),  Data  de Julgamento:  
28/02/2007,  Terceira  Turma,  Data  de  Publicação:  Fonte:  
Diário da Justiça - Data: 27/04/2007 - Página: 976 - Nº: 81 -  
Ano: 2007). (Grifei).

Dessa  forma,  apesar  da  notificação  prévia  do  corte  de 
energia elétrica ter sido realizada pela concessionaria, essa  
não poderia realizar tal ato, vez  que a jurisprudência pátria  
veda  a  suspensão  do  abastecimento  em  razão  de 
débitos  antigos,  devendo  a  companhia  utilizar-se  dos 
meios ordinários de  cobrança.

Assim no que pertine ao montante estabelecido a título de  
danos morais, não se há de falar em redução, assim como  
objetiva a empresa insurgente.

Nesta  trilha  de  raciocínio,  importante  destacar  que  a  
cobrança realizada  à  recorrida, no valor  de R$ 4.842.37 
(quatro mil oitocentos e quarenta e dois reais e trinta e  
sete  centavos) causou-lhe,  decerto,  transtornos,  não 
apenas  em  decorrência  do  valor  cobrado,  mas,  
principalmente,  por  ter  sido  surpreendida  com  a 
irregularidade  apontada,  sem  ter  meios  de  provar  a  
inexistência de conduta irregular a ela atribuída.

Como bem afirmava  o  grande  filósofo  Wilhelm Leibniz,  a  
moral do indivíduo resta configurada no foro íntimo, ou seja,  
no  plano  da  consciência  e,  em  assim  sendo,  qualquer  
pessoa tem sua moral atingida quando lhe é imputado ato  
ou fato sem tê-lo cometido.

Desembargador José Ricardo Porto
 9



Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0020964-51.2011.815.2001

Inafastável é a responsabilidade da concessionária pelo ato  
danoso, agindo sem o devido zelo em relação à prestação 
de seus serviços, mormente quanto à verificação periódica  
dos  medidores  e  respectiva  comunicação  aos  seus  
usuários,  de modo a estes prontamente providenciarem a 
regularização dos medidores e, por conseguinte, não terem 
que arcar com cobranças excessivas realizadas com base  
em média de consumo que, acumuladas ao longo do tempo,  
geram, indubitavelmente, severa onerosidade.

Não há dúvidas de que a atitude da concessionária  gera  
extrema insegurança e angústia ao consumidor, que se vê  
impossibilitado  de  exercer,  com  plenitude  o  efetivo 
contraditório,  conforme  preceituado  no  art.  5º,  LV,  da  
Constituição Federal, ante sua posição  hipossuficiente na 
referida relação de consumo, vendo-se compelido a pagar  
valores indicados pela concessionária, tomando-se por base  
média  de  consumo  recuperado,  mesmo  que  não  tenha 
agido sem qualquer intenção de macular os medidores de 
energia.

Obviamente,  a  indenização  a  título  de  dano  moral  cujo  
quantum há de ser fixado tendo em conta alguns fatores de  
mensuração, a saber: a) as condições econômicas e sociais  
da  operadora  de  energia  –  por  sinal  uma  empresa  
pertencente  a  um  poderoso  grupo  de  âmbito  nacional,  
operando  em  diversos  Estados;  b)  a  gravidade  da  falta  
cometida; c) as condições da ofendida, não devendo o valor  
ressarcitório a enriquecer ilicitamente; tudo temperado pelo  
caráter punitivo pedagógico da reprimenda. Esta, a exegese 
que  se  extrai  da  orientação  jurisprudencial  prevalente  no 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, consoante o brilhante  
voto  do  Min.  Barros   Monteiro,  proferido  no  REsp.  
148212/RJ, DJ 10.09.2001, do qual vale pinçar o seguinte  
fragmento:

 […] o montante da indenização sujeita-se ao controle do  
Superior Tribunal de Justiça (REsp's 187.283-PB e 215.607-
RJ,  relator  também  o  Sr.  Ministro  Sálvio  de  Figueiredo  
Teixeira),  mormente  quando  o  'quantum'  estimado  for  à  
evidência despropositado (…)  A recomendação expedida 
por  esta  Casa  é  no  sentido  de  que  o  juiz  deve  
quantificar a indenização moderadamente (REsp 53.321-
RJ,  relator  Ministro  Nilson  Naves),  critério  este  proposto  
igualmente  pelo  Ministro  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira  
(Resp's  125.127-DF,  187.283-PB  e  215.607-RJ),  em que  
S.Exa. oferece parâmetros o grau de culpa, o nível sócio-  
econômico  do  autor  e  o  porte  econômico  dos  réus,  
'orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e  
jurisprudência, com razoabilidade. 
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Dessa maneira, in casu, verifica-se de fato a ocorrência de  
dano moral a ser mensurado, dentre outros requisitos, de  
acordo  com  o  tempo  de  duração  da   ilicitude  e  a  
repercussão do fato ilícito na vida da ofendida.

Nestes termos decidiu esse e. Tribunal de Justiça.

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
MORAIS.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO  
(ENERGISA). LEITURA EQUIVOCADA DE MEDIDOR DE 
ENERGIA.  CONSTRANGIMENTO.  NEXO  DE 
CAUSALIDADE  DEMONSTRADO.  DEVER  DE 
INDENIZAR  CONFIGURADO.  SENTENÇA  CON- 
FIRMADA.  RECURSO  ADESIVO  INTERPOSTO  PELA 
PARTE AUTORA. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO.  QUANTUM  BEM  AJUSTADO,  
RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.  MANUTENÇÃO.  
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. JUROS DE MORA 
E  CORREÇÃO  MONETÁRIA. MATÉRIA  DE  ORDEM 
PÚBLICA.  ADEQUAÇÃO,  EX  OFFICIO.  1.  A  ré,  na 
condição de pessoa jurídica de direito privado prestadora de  
serviço público de fornecimento de energia elétrica, tem os  
limites  de sua responsabilidade civil  estabelecidos  no art.  
37,  § 6º,  da CF,  sendo essa objetiva,  cujos elementos a  
serem examinados  são  a  efetiva  ocorrência  dos  fatos,  o  
nexo de causalidade e o dano. 2. Considerando a deficiente  
prestação  de  serviços  que  redundou  na  ocorrência  de  
danos  morais  à  autora,  resta  configurado  o  dever  de 
indenizar  da  empresa/ré.  3.  Não  há  que  se  falar  em 
minoração ou majoração do quantum indenizatório, quando  
o valor fixado atende aos parâmetros de proporcionalidade  
e razoabilidade para o caso concreto. 4. A indenização deve 
levar em conta o tempo de duração da ilicitude, a situação  
econômico/financeira  e  coletiva  do  ofensor  e  ofendido,  a  
repercussão do fato ilícito na vida do ofendido e a existência  
ou não de outras circunstâncias em favor ou em desfavor do  
consumidor. 5. De ofício, por ser matéria de ordem pública,  
preceitua-se  que  em  caso  de  responsabilidade  
extracontratual,  a  correção  monetária  da  indenização  do  
dano moral incide desde a data do arbitramento; e os juros  
moratórios,  a  partir  do  evento  danoso. (TJPB;  AC 
200.2009.028012-0/001;  Quarta  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Juiz Conv. Wolfram da Cunha Ramos; DJPB  
14/05/2013; Pág. 8)

Pelo  exposto,  opina  o  Ministério  Público pelo 
desprovimento do recurso de apelação interposto pela  
Energisa  Paraíba-Distribuidora  de  Energia   S/A,  
mantendo-se  a  condenação  em  danos  morais,  arbitrada 
pelo juízo de primeiro grau. Opina, ainda, pelo provimento 
do  Recuso  adesivo  interposto  pelo  promovente, 
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reformando-se a sentença para declarar a inexistência do 
débito alegados na exordial.” (fls. 263/270).

Ademais, a Resolução nº 456/2000 da ANEEL – Agência Nacional de 

Energia Elétrica, preceitua mais especificamente no seu art. 72:

“Art.   72.   Constatada   a   ocorrência   de   qualquer  
procedimento  irregular  cuja responsabilidade não  lhe seja  
atribuível e que  tenha provocado faturamento  inferior ao  
correto, ou no caso de não ter havido qualquer faturamento,  
a concessionária adotará as seguintes providências: 
 
I  -  emitir  o  “Termo  de  Ocorrência  de  Irregularidade”,  
em   formulário   próprio,  contemplando  as  informações  
necessárias ao registro da irregularidade, tais como: 
 (…)
“II - promover a perícia técnica, a ser realizada por terceiro  
legalmente
habilitado, quando requerida pelo consumidor;”
(Redação dada pela Resolução ANEEL nº 090, de 
27.03.2001)
III - implementar outros procedimentos necessários à fiel ca-
racterização da irregularidade;
IV - proceder a revisão do faturamento com base nas dife-
renças entre os
valores efetivamente faturados e os apurados por meio de 
um dos critérios descritos nas alíneas abaixo, sem prejuízo  
do disposto nos arts. 73, 74 e 90: (...)

 Portanto, constatado o faturamento de energia a menor, a Energisa, 

após emitir o “Termo de Ocorrência de Irregularidade”, deve realizar perícia, a qual, 

quando solicitado pelo consumidor, deve ser efetivada por terceiro.

Esta  Corte  vem  se  posicionando  no  sentido  de  que,  para  que  a 

cobrança  relativa  ao  refaturamento  seja  considerada  legítima,  é  necessária  a 

observância do procedimento legal, por respeito ao contraditório e ampla defesa. 

Vejamos: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  IRREGULARIDADES  NO 
MEDIDOR DE CONSUMO DE ENERGIA.  RECUPERAÇÃO 
DE  CONSUMO  APURADA  DE  FORMA  UNILATERAL.  
AUSÊNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  ATITUDE 
ARBITRÁRIA.   DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  A 
Resolução n° 456 da Agência Nacional de Energia Elétrica  
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autoriza  a  cobrança,  pela  concessionária,  do  que  se 
denomina  recuperação  de  consumo.  Todavia,  para  que 
esteja  legitimada  esta  cobrança,  é  necessária  a  
observância  do  procedimento  legal,  em  respeito  aos  
princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  sendo  
vedado, pois, que a formação deste suposto débito se  
dê por ato unilateral da concessionária.” (TJPB.  AC nº. 
051.2007.000050-3/001.  Relª.  Desª.  Maria  de  Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti. J. em 27/10/2009). Grifei.

Todavia, no caso em disceptação, verifico que a análise técnica fora 

realizada  pela  concessionária  de  forma  unilateral,  sem  a  presença  do  usuário,  

conforme dispõe o laudo pericial de fls. 23, pelo que concebo que o procedimento 

para  a  apuração do  débito,  em virtude  de  fraude no medidor  de  eletricidade,  é 

insuficiente para respaldar a legalidade da cobrança realizada. 

Assim, verifico que não houve a observância ao devido processo legal. 

Ora, a Energisa não conseguiu evidenciar que a ocorrência da alteração no medidor 

de  energia  foi  decorrente  de  fraude  praticada  pelo  consumidor,  devendo  ser 

desconstituído o débito questionado

Quanto  ao  dano  moral,  decorrente  do  corte  no  fornecimento  pelo 

inadimplemento da fatura, não assiste razão à concessionária. 

O serviço de fornecimento de energia elétrica é essencial, não podendo 

ser suspenso pela falta de pagamento de débito contestado, ainda mais quando este 

é considerado ilegítimo,  já  que apurado de forma unilateral  pela concessionária,  

repita-se. 

Com efeito, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 

no qual considera ilegal a interrupção do fornecimento de energia elétrica nos casos 

de inadimplemento de dívidas pretéritas, sendo o corte considerado constrangimento 

ao consumidor, conforme julgados a seguir:

CONSUMIDOR.  ENERGIA  ELÉTRICA.  CORTE  NO 
FORNECIMENTO. DÉBITO ANTIGO. RECUPERAÇÃO DE 
CONSUMO.  O  fornecimento  de  energia  elétrica  não 
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pode ser interrompido por conta de débitos pretéritos,  
mesmo que constatada fraude na medição. Ressalva do 
entendimento pessoal do relator. Recurso especial provido.
(REsp  1222882/RS,  Rel.  Ministro  ARI  PARGENDLER, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  15/08/2013,  DJe 
04/02/2014)

Nesse  diapasão,  não  restam  dúvidas  quanto  à  necessidade  da 
reparação  pecuniária  correspondente  à  situação  vexatória  suportada  pelo 
promovente.

Assim, considerando o provimento integral do pleito autoral, condeno a 

Energisa nas custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 

2.000,00 (dois mil reais), com base no art. 20, do CPC

Pelos motivos acima expostos,  desprovejo o apelo interposto pela 
Energisa, mantendo a condenação por danos morais interposta na sentença e 
dou provimento ao recurso adesivo do autor, para considerar ilegal o débito 
constatado, declarando-o inexistente, em harmonia com o parecer ministerial. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Caval-
canti de Albuquerque.  Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. 
Des. Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  à  sessão  a  Procuradora  de  Justiça,  Drª.  Jacilene  Nicolau 
Faustino Gomes.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembar-
gador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

                                                                                                                    J/02
J/07(R)
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